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EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO INTERNO EM
APELAÇÃO.  OMISSÃO  DO  ACÓRDÃO  NA  APRECIAÇÃO  DE
DOCUMENTO  COLACIONADO  PELO  AGRAVANTE  QUANDO  DA
INTERPOSIÇÃO DO AGRAVO INTERNO CONTRA A MONOCRÁTICA QUE
NÃO CONHECEU  DE SUA  APELAÇÃO  POR ENTENDER QUE NÃO FOI
DEMONSTRADA  A  TEMPESTIVIDADE.  POSSIBILIDADE  DE
COMPROVAÇÃO  DA  TEMPESTIVIDADE  DO  RECURSO  EM  SEDE  DE
AGRAVO  INTERNO.  PRECEDENTES  DO  STJ.  ACOLHIMENTO  DOS
ACLARATÓRIOS. PROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO.

1. Configurada a omissão do acórdão na apreciação de documento encartado junto
com o agravo  interno  interposto  contra  decisão  que  não conheceu  de  apelação,
devem ser acolhidos os embargos de declaração para correção do vício.

2. A comprovação da tempestividade do recurso pode ser realizada posteriormente
ao  seu  manejo,  quando  da  interposição  do  agravo  interno  contra  a  decisão
monocrática  do  relator  que  dele  não  conheceu  por  considerá-lo  intempestivo.
Precedentes do Superior Tribunal de Justiça.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes Embargos de Declaração no
Agravo Interno na Apelação n.º 0000117-41.2013.8.15.0131, opostos na Ação de
Manutenção de Posse em que figuram como Embargante Fábio de Oliveira Dantas e
como Embargada Maria Lúcia de Albuquerque.

ACORDAM os  eminentes  Desembargadores  integrantes  da  Colenda
Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à
unanimidade, acompanhando o voto do Relator, em  conhecer dos Embargos de
Declaração e acolhê-los para dar provimento ao Agravo Interno.

VOTO.

Fábio  de  Oliveira  Dantas opôs  Embargos  de  Declaração contra  o
Acórdão  de  f.  366/366-v,  que,  negando  provimento  ao  Agravo  Interno  por  ele
interposto,  manteve  a  Monocrática  de  f.  356/356-v,  que,  por  sua  vez,  negou
seguimento à Apelação por ele manejada contra a Sentença prolatada pelo Juízo da
4.ª Vara da Comarca de Cajazeiras, nos autos da Ação de Manutenção de Posse em
face dele ajuizada por  Maria Lúcia de Albuquerque, f. 191/194, ao fundamento
de  que  é  manifestamente  inadmissível  o  recurso  se,  da  leitura  da  peça  de
interposição,  não é possível se aferir  a tempestividade e o recorrente,  depois de



intimado  para  tanto,  não  comprova  a  observância  desse  requisito  de
admissibilidade.

Em suas Razões, f. 368/371, alegou que o Acórdão embargado foi omisso
ao não apreciar  a  Certidão de f.  362, colacionada junto com o Agravo Interno,
segundo a qual a Apelação foi interposta perante a Comarca de Sousa em 1.º de
dezembro de 2014 e a assinatura constante no topo da peça de interposição é da
servidora Cândida Sandra Moreira, requerendo o acolhimento dos Aclaratórios para
que o vício seja sanado e sua Apelação seja declarada tempestiva.

Intimada, a Embargada não se manifestou sobre os Embargos, f. 375/376.

É o Relatório.

O  Acórdão  embargado  desproveu  o  Agravo  Interno  manejado  pelo
Embargante e manteve a Monocrática que negou seguimento à Apelação por ele
interposta, ao fundamento de que é manifestamente inadmissível o recurso se, da
leitura  da  peça  de  interposição,  não  for  possível  se  aferir  a  tempestividade  e  o
recorrente, mesmo tendo sido intimado para tanto, não comprovou a observância
desse requisito de admissibilidade.

O Embargante, no caso, foi intimado da Sentença no dia 19 de novembro
de 2014, uma quarta-feira, por nota de foro publicada no Diário da Justiça, f. 198,
iniciando-se no dia seguinte o prazo para interposição de apelação, que se encerrou
em 4 de dezembro, uma quinta-feira.

Embora  conste  na  peça  de  interposição  da  Apelação,  f.  200,  protocolo
mecânico informando que ela foi recebida no fórum da Comarca de Cajazeiras no
dia 19 de dezembro de 2014, há, na mesma folha, a data de 1.º de dezembro de
2014, escrita à mão e acompanhada de uma rubrica.

Intimado pelo Juízo para se manifestar sobre esse conflito de informações,
f.  232, o Embargante alegou que o recurso foi interposto perante a Comarca de
Sousa, por meio do sistema de protocolo integrado, e que a inscrição e a rubrica
consistem no recibo da serventuária responsável pelo recebimento, f. 233.

O  Embargante,  porém,  não  apresentou,  naquela  ocasião,  documento
comprobatório  de  suas  alegações  e  a  Escrivania  da  4.ª  Vara  da  Comarca  de
Cajazeiras não confirmou que o recurso foi interposto perante a Comarca de Sousa
nem que aqueles dados foram apostos na peça por serventuário da justiça.

Tão  somente  quando  da  interposição  do  Agravo  Interno  o  Embargante
apresentou  Certidão,  f.  362,  subscrita  por  servidora  do  setor  de  distribuição  da
Comarca de Sousa, com a informação de que é sua a assinatura aposta na Apelação
e de que esse recurso foi interposto em 1.º de dezembro de 2014.

Tal documento não foi apreciado no julgamento do Agravo Interno, que
teve  como  parâmetro  a  documentação  encartada  à  época  da  prolação  da
Monocrática agravada.

A jurisprudência recente do Superior Tribunal de Justiça, todavia, firmou-
se  no  sentido  de  que  a  tempestividade  do  recurso  pode  ser  comprovada



posteriormente,  quando  da  interposição  do  agravo  regimental  contra  a  decisão
monocrática do relator que não conheceu do recurso por considerá-lo intempestivo.

Nesse sentido:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
INTEMPESTIVIDADE  DO  AGRAVO  E  DO  RECURSO  ESPECIAL.
COMPROVAÇÃO  DA  EXISTÊNCIA  DE  FERIADO  LOCAL  EM  AGRAVO
REGIMENTAL. POSSIBILIDADE POR MEIO DE JUNTADA DE DOCUMENTO
IDÔNEO.  NÃO  OCORRÊNCIA.  AGRAVO  IMPROVIDO.  1.  O  atual
entendimento desta Corte, alinhando-se à mudança jurisprudencial verificada
no  âmbito  do  Supremo  Tribunal  Federal,  é  de  que  há  possibilidade  de
comprovação de feriado local em agravo regimental  […] (STJ, AgInt no AREsp
935.260/BA,  Rel.  Ministro  Marco  Aurélio  Bellizze,  Terceira  Turma,  julgado em
13/09/2016, DJe 19/09/2016).

Houve,  portanto,  omissão  no  Acórdão  embargado,  sendo  impositiva  a
análise do documento referido.

A  Certidão  apresentada  pelo  Embargante  comprova  que  o  recurso  foi
interposto em 1.º  de dezembro de 2014, isto é,  dentro do prazo quinzenal,  que,
como visto, iniciou-se em 20 de novembro daquele ano e se encerrou no dia 4 de
dezembro seguinte, sendo, portanto, tempestivo.

Posto  isso, acolho  os  Embargos  de  Declaração  para,  suprindo  a
omissão  constatada,  dar  provimento  ao  Agravo  Interno,  reconhecendo  a
tempestividade da Apelação.

É o voto.

Presidi o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta  Quarta Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 08 de novembro de
2016,  conforme  Certidão  de  julgamento,  dele  também  participando,  além  deste
Relator, o Exmo. Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho e o Exmo. Des.
João Alves da Silva.  Presente à sessão o Excelentíssimo Procurador de Justiça Dr.
José Raimundo de Lima.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator


